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RESUMO 

 

O objetivo do estudo é analisar a influência das conexões políticas e das características 

do comitê de auditoria na qualidade da auditoria, medida pelos honorários pagos aos 

auditores. Embora a literatura internacional explore conexões políticas e auditoria, há 

escassez de estudos que abordem o papel do comitê de auditoria como mecanismo de 

governança no contexto brasileiro, especialmente considerando sua não obrigatoriedade 

para todas as empresas. Faltam pesquisas que investiguem como a composição e o 

funcionamento desse comitê, em ambientes de influência política, afetam a supervisão 

financeira e a mitigação de riscos. A discussão é relevante devido à pouca evidência sobre 

o impacto das conexões políticas na independência do auditor e na transparência 

financeira no Brasil. Compreender esses efeitos é fundamental para aprimorar práticas de 

governança e reduzir a utilização de conexões políticas como ativos para obtenção de 

benefícios governamentais. Os achados indicam que comitês maiores, independentes e 

atuantes fortalecem a fiscalização, reduzem fraudes e aumentam a transparência. Os 

resultados subsidiam empresas e formuladores de políticas na busca por uma governança 

mais robusta. Este estudo é descritivo e documental, com painel de dados não balanceado 

de 153 empresas brasileiras listadas na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no período de 

2016 a 2023. O estudo indica que as conexões políticas no comitê de auditoria reduzem 

a qualidade da auditoria no Brasil, em contraste com parte da literatura internacional. Em 

contrapartida, comitês maiores, mais independentes e com reuniões frequentes elevam a 

qualidade da auditoria e fortalecem a governança. Já a participação feminina e a expertise 

financeira dos membros estão relacionadas a menores honorários de auditoria. Os 

resultados ressaltam a importância de uma composição adequada e eficiente dos comitês 

de auditoria. 

 

Palavras-chave: conexões políticas, comitê de auditoria, qualidade da auditoria. 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this study is to analyze the influence of political connections and audit 

committee characteristics on audit quality, measured by the fees paid to auditors. 

Although the international literature explores political connections and auditing, there is 

a lack of studies addressing the role of the audit committee as a governance mechanism 

in the Brazilian context, especially considering its non-mandatory nature for all 

companies. Research is lacking on how the composition and functioning of these 

committees, in politically influenced environments, affect financial oversight and risk 

mitigation. This discussion is relevant due to the limited evidence on the impact of 

political connections on auditor independence and financial transparency in Brazil. 

Understanding these effects is essential to improve governance practices and reduce the 

use of political connections as assets for obtaining government benefits. The findings 

indicate that larger, independent, and active committees strengthen oversight, reduce 

fraud, and increase transparency. The results provide support for companies and 

policymakers seeking more robust governance. Descriptive and documentary study, using 

an unbalanced panel of 153 Brazilian companies listed on B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 

Balcão, between 2016 and 2023. The study indicates that political connections within the 

audit committee reduce audit quality in Brazil, contrasting with part of the international 

literature. On the other hand, larger, more independent committees with frequent 

meetings increase audit quality and strengthen governance. Female participation and the 

financial expertise of committee members are associated with lower audit fees. The 
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results highlight the importance of an adequate and efficient composition of audit 

committees. 

 

Keywords: political connections, audit committee, audit quality. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Diante da atual conjuntura dos mercados de capitais, gestores buscam auditorias de 

alta qualidade como forma de atrair investimentos e evidenciar melhor desempenho 

empresarial. Segundo Jensen e Meckling (1976), a separação entre propriedade e controle 

gera o problema de agência, o que provoca conflitos de interesse entre investidores e 

administradores. Nesse contexto, a teoria da agência atribui aos auditores a função de 

representar os acionistas e reduzir tais conflitos (Almarayeh et al., 2025; Nerantzidis et 

al., 2023). 

Contudo, a credibilidade das informações contábeis passou a ser questionada após 

escândalos corporativos como os da Enron e WorldCom, além de casos nacionais, como 

o da Petrobras, que reportou perdas de R$ 21,6 bilhões em 2014, em parte associadas à 

baixa de ativos e a pagamentos irregulares identificados na Operação Lava Jato. Outro 

exemplo relevante é o das Lojas Americanas, que revelou inconsistências contábeis de 

aproximadamente R$ 20 bilhões relacionadas à classificação inadequada de 

financiamentos bancários. Esses eventos intensificaram a demanda por aprimoramento 

da governança corporativa e maior rigor nas auditorias (Khelil et al., 2022). Entretanto, a 

qualidade percebida da auditoria reflete as estratégias e decisões das firmas de auditoria 

diante dos riscos políticos e institucionais presentes em cada contexto (Ahmad et al., 

2022). 

Entre os fatores que exercem impacto sobre a qualidade da auditoria, as conexões 

políticas, sobretudo a presença de gestores ligados ao ambiente político, merecem 

destaque. A literatura evidencia que diferentes tipos de vínculos políticos, como relações 

de membros do conselho, grandes acionistas ou executivos com agentes públicos, 

resultam em efeitos distintos nas decisões e nos resultados da auditoria (Almarayeh et al., 

2025; Salehi, 2020; Tantawy & Moussa, 2023; Wahab et al., 2011). O presente estudo 

examina a atuação de gestores politicamente conectados em comitês de auditoria e os 

reflexos dessa atuação sobre a qualidade dos trabalhos realizados. Relações interpessoais 

ou institucionais entre executivos e políticos alteram diretamente o processo e os 

desfechos da auditoria (Salehi, 2020). 

A presença desses gestores acarreta custos adicionais para manter tais relações, o 

que eleva os honorários de auditoria e intensifica a percepção de risco pelas firmas 

auditoras (Ahmad et al., 2022; Salehi, 2020; Wahab et al., 2011). Apesar dessas 

evidências, o debate acadêmico ainda não apresenta consenso sobre o impacto das 

conexões políticas nas atividades de auditoria e no desempenho empresarial. Esse cenário 

se acentua em mercados emergentes, nos quais tais vínculos podem aumentar riscos ou 

proporcionar benefícios institucionais (Khelil et al., 2022; Wahab et al., 2015). Em 

contextos emergentes, as conexões políticas frequentemente servem como instrumentos 
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de acesso a recursos e de favorecimento institucional. Tais relações influenciam a escolha 

dos auditores, os valores pagos a esses profissionais e até mesmo a percepção de sua 

independência (Almarayeh et al., 2025; Salehi, 2020; Wahab et al., 2011). Pesquisas 

anteriores analisaram os efeitos dessas conexões sobre a independência do auditor 

(Wahab et al., 2015), a qualidade da auditoria (Almarayeh et al., 2025; Tantawy & 

Moussa, 2023) e seu papel na divulgação de informações financeiras (Salehi, 2020). 

Outro fator determinante para a qualidade da auditoria é o comitê de auditoria, 

responsável por assessorar o conselho de administração, supervisionar os controles 

internos e acompanhar a elaboração dos relatórios financeiros. Conforme o Instituto 

Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), embora a criação de um comitê de 

auditoria não seja obrigatória para todas as empresas brasileiras, a Comissão de Valores 

Mobiliários recomenda essa prática para companhias listadas no Novo Mercado, estatais, 

instituições financeiras e empresas com regulamentações específicas (IBGC, 2017). 

Diversas características do comitê de auditoria podem exercer influência sobre a 

qualidade da auditoria. Comitês maiores demonstram mais poder, reduzem o custo de 

capital e promovem melhorias nos relatórios financeiros (Drogalas et al., 2021). A 

independência dos membros diminui a chance de fraudes contábeis (Larasati et al., 2019), 

enquanto a participação feminina contribui para um monitoramento mais rigoroso, por 

conta de uma postura mais avessa ao risco (Sellami & Cherif, 2020). A expertise 

financeira também se mostra essencial para o controle de problemas de agência (Drogalas 

et al., 2021), e a frequência das reuniões fortalece o monitoramento e a efetividade do 

comitê (Al-Okaily & Naueihed, 2023). 

Diante dessas considerações, este estudo propõe a seguinte questão: qual a 

influência das conexões políticas e das características do comitê de auditoria sobre a 

qualidade da auditoria? 

Este estudo oferece contribuições relevantes para a literatura brasileira ao analisar 

a influência das conexões políticas dos membros do comitê de auditoria sobre a qualidade 

da auditoria, um tema ainda pouco explorado no contexto nacional. A literatura 

internacional mostra que a presença de membros politicamente conectados eleva os 

honorários de auditoria e favorece a emissão de opiniões mais brandas, além de 

comprometer a independência do auditor e aumentar os riscos de conflitos de interesse 

(Khelil et al., 2022). Essas conexões também enfraquecem os benefícios associados à 

presença de diretores independentes e à experiência financeira dos membros, o que 

neutraliza avanços em governança corporativa e transparência organizacional 

(Almarayeh et al., 2025). Diante desse cenário, torna-se essencial investigar a influência 

da conexão política dos membros do comitê de auditoria sobre a qualidade da auditoria, 

mensurada por meio dos honorários de auditoria no ambiente brasileiro. 

O estudo também se justifica ao examinar as características do comitê de auditoria 

e sua relação com a qualidade dos processos de auditoria, reforçando a importância desses 

fatores para o fortalecimento da governança nas empresas brasileiras. Além disso, o 

estudo destaca a relevância de fatores como tamanho, independência, participação 

feminina, experiência e frequência de reuniões dos membros do comitê, que favorecem a 

elaboração de relatórios financeiros mais confiáveis e a escolha de auditores qualificados 

(Nerantzidis et al., 2023; Velte, 2023). Apesar desses avanços, a literatura ainda apresenta 

resultados heterogêneos sobre a influência dessas características, especialmente quando 

se considera a influência das conexões políticas. Por isso, a análise conjunta desses fatores 

amplia a compreensão sobre os determinantes da efetividade e da integridade dos 

processos de auditoria, além de oferecer subsídios importantes para o desenvolvimento 

de práticas de governança mais sólidas no Brasil. 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.15508



 

 

5 

O presente estudo está estruturado em cinco seções. A Seção 1 apresenta a 

introdução às temáticas investigadas, a Seção 2 aborda os princípios teóricos e os estudos 

já realizados neste campo, e a Seção 3 descreve a metodologia adotada. Por fim, as Seções 

4 e 5 tratam, respectivamente, da análise dos dados e das considerações finais. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA E HIPÓTESES DA PESQUISA 

 

2.1 Teoria da Agência, Conexões Políticas e Qualidade da Auditoria 

 

À luz da teoria da agência (Jensen & Meckling, 1976), a auditoria independente 

configura-se como um dos principais mecanismos de governança corporativa, com papel 

fundamental para mitigar os conflitos de interesse entre os acionistas (principais) e os 

gestores (agentes). A efetividade desse mecanismo, contudo, depende não apenas da 

competência técnica e da independência do auditor, mas também da robustez dos 

controles internos e institucionais que regulam sua atuação (Almarayeh et al., 2025). 

Nesse contexto, a composição do comitê de auditoria assume papel relevante, 

especialmente quando se observa a presença de membros com conexões políticas. A 

literatura recente evidencia que membros politicamente conectados tendem a ampliar a 

assimetria informacional e a dificultar a transparência dos processos internos, o que eleva 

os custos de agência e fragiliza os mecanismos de governança (Ahmad et al., 2022). Em 

ambientes institucionais menos desenvolvidos, como em muitos mercados emergentes, 

tais conexões intensificam os desafios para a atuação independente do auditor, criando 

oportunidades para práticas oportunistas e para a manipulação de informações contábeis 

(Khelil et al., 2022). 

Além disso, a natureza das conexões políticas dos membros do comitê de auditoria 

pode apresentar diferentes configurações ou características. Conforme Khelil et al. 

(2022), essas conexões abrangem tanto vínculos interpessoais estabelecidos por relações 

sociais duradouras entre executivos e agentes públicos quanto a contratação de ex-

políticos ou de ex-funcionários de órgãos reguladores para compor o comitê. Em ambos 

os casos, as empresas se beneficiam do capital político e do conhecimento institucional 

desses indivíduos; porém, esse acesso privilegiado pode comprometer a independência 

do auditor e criar incentivos para práticas que visam preservar interesses particulares 

(Almarayeh et al., 2025; Khelil et al., 2022). 

A presença de membros politicamente conectados no comitê de auditoria também 

influencia diretamente os honorários de auditoria. Estudos mostram que gestores 

politicamente conectados elevam os honorários pagos às firmas de auditoria, seja pelo 

aumento do esforço requerido para mitigar riscos reputacionais, seja pela necessidade de 

reforçar o rigor no processo de supervisão (Ahmad et al., 2022; Almarayeh et al., 2025; 

Wahab et al., 2015). Ademais, esses custos adicionais decorrem da percepção, por parte 

dos auditores, de que a influência política dos gestores pode intensificar práticas de 

apropriação de benefícios privados e de gerenciamento de resultados, o que demanda 

maior diligência e cautela (Khelil et al., 2022; Wahab et al., 2015). 

No âmbito da governança interna, a atuação de membros do comitê de auditoria 

com histórico político pode comprometer a independência e o julgamento profissional 

dos auditores. A proximidade desses membros com agentes públicos incentiva práticas 

voltadas à proteção de interesses políticos e pessoais, em detrimento da fidedignidade das 

demonstrações financeiras (Khelil et al., 2022). Ainda conforme os autores, a influência 

política dos membros do comitê reduz a efetividade dos mecanismos internos de controle 

e dificulta a atuação autônoma do auditor, ampliando o risco de distorções nos relatórios 

financeiros. 
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Em contrapartida, algumas evidências sugerem que empresas com membros 

politicamente conectados em seus comitês de auditoria buscam mitigar a percepção 

negativa do mercado por meio da contratação de firmas de auditoria de grande porte, 

como as Big Four. Todavia, a influência política persiste como fator que compromete a 

independência do auditor, mesmo diante da reputação dessas firmas (Salehi, 2020; Wahab 

et al., 2011). De fato, a literatura aponta que a atuação política desses membros está 

associada ao aumento dos honorários de auditoria e à deterioração da independência do 

auditor, o que prejudica a qualidade do trabalho desenvolvido (Ahmad et al., 2022; 

Wahab et al., 2015). 

Embora haja consenso quanto aos efeitos adversos das conexões políticas por parte 

dos gestores, os resultados empíricos ainda se mostram heterogêneos, sobretudo em 

contextos fora da Ásia, devido à diversidade de proxies e abordagens metodológicas 

(Ahmad et al., 2022; Khelil et al., 2022; Salehi, 2020). No caso brasileiro, fatores 

estruturais, como altas taxas de juros e baixa intermediação financeira, ampliam tanto os 

benefícios quanto os riscos dessas conexões, pois facilitam a nomeação de indivíduos 

politicamente favorecidos e pouco qualificados para cargos estratégicos, o que pode 

comprometer a eficiência dos controles internos e a qualidade das informações 

financeiras (Bazuchi et al., 2013). 

Portanto, a literatura reforça que a auditoria desempenha papel central na mitigação 

dos problemas de agência, mas a presença de membros politicamente conectados no 

comitê de auditoria limita a autonomia do auditor, fragiliza sua capacidade de fiscalização 

e compromete a credibilidade das informações financeiras divulgadas (Khelil et al., 2022; 

Wahab et al., 2015). A qualidade da auditoria, assim, depende não apenas da competência 

técnica do auditor, mas do grau de liberdade institucional para o exercício independente 

de suas funções (Almarayeh et al., 2025). Dessa forma, ao considerar os potenciais efeitos 

adversos dos membros do comitê de auditoria politicamente conectados sobre os 

mecanismos de governança e a função da auditoria, formula-se a seguinte hipótese de 

pesquisa: 

H1: a conexão política dos membros do comitê de auditoria está positivamente 

relacionada com a qualidade da auditoria. 

 

2.2 Características do Comitê de Auditoria e Qualidade da Auditoria 

 

As reformas econômicas e regulatórias têm impulsionado a evolução dos papéis e 

responsabilidades dos comitês de auditoria (Nerantzidis et al., 2023; Velte, 2023). 

Pesquisas anteriores demonstram que a existência do comitê de auditoria, como um 

elemento adicional de monitoramento e controle, e sua composição podem afetar a 

qualidade da auditoria (Velte, 2023). A influência de características do comitê de 

auditoria, como tamanho, independência, diversidade, expertise e frequência de reuniões, 

promovidas tanto por leis rígidas (por exemplo, a Lei Sarbanes-Oxley de 2002) quanto 

por leis flexíveis (por exemplo, diversos códigos nacionais/supranacionais de boas 

práticas de governança corporativa), tem sido de interesse central como meio de 

aprimorar a supervisão da elaboração de relatórios financeiros, controle interno e 

atividades de auditoria externa (Nerantzidis et al., 2023). 

A presente pesquisa parte do pressuposto de que as características do comitê de 

auditoria influenciam a qualidade da auditoria. Essa assunção se fundamenta em estudos 

que trouxeram contribuições acerca do tamanho (Adelopo et al., 2012; Afenya et al., 

2022; Alhababsah & Yekini, 2021; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021), 

da independência (Aldamen et al., 2018; Alhababsah & Yekini, 2021; Al-Okaily & 

Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021; Larasati et al., 2019), da participação feminina 

SciELO Preprints - Este documento é um preprint e sua situação atual está disponível em: https://doi.org/10.1590/SciELOPreprints.15508



 

 

7 

(Afenya et al., 2022; Aldamen et al., 2018; Alhababsah & Yekini, 2021; Alkebsee et al., 

2021; Drogalas et al., 2021; Sellami & Cherif, 2020), da expertise financeira (Adelopo et 

al., 2012; Afenya et al., 2022; Aldamen et al., 2018; Alhababsah & Yekini, 2021; Al-

Okaily & Naueihed, 2023; Canton & Müller, 2022; Drogalas et al., 2021; Sellami & 

Cherif, 2020) e da frequência das reuniões (Adelopo et al., 2012; Alhababsah & Yekini, 

2021; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). 

Pesquisas indicam que a presença de um comitê de auditoria impulsiona o 

aprimoramento da qualidade das auditorias (Afenya et al., 2022; Al-Okaily & Naueihed, 

2023; Drogalas et al., 2021). Isso se deve ao papel importante que o comitê assume na 

governança corporativa, pois atua diretamente em questões relacionadas à integridade dos 

relatórios financeiros (Afenya et al., 2022; Alhababsah & Yekini, 2021; Drogalas et al., 

2021). Comitês maiores tendem a ter mais poder, o que se traduz em menores custos de 

capital e melhor qualidade dos relatórios financeiros (Afenya et al., 2022; Drogalas et al., 

2021). Essa supervisão rigorosa, por sua vez, resultaria em maiores esforços por parte da 

auditoria externa e, consequentemente, em honorários de auditoria mais altos (Adelopo 

et al., 2012; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). 

A independência é um atributo relevante para fortalecer a capacidade do comitê de 

auditoria de cumprir suas responsabilidades e reduzir a probabilidade de demonstrações 

financeiras fraudulentas (Alhababsah & Yekini, 2021; Al-Okaily & Naueihed, 2023; 

Drogalas et al., 2021; Larasati et al., 2019). Comitês independentes elevam a qualidade 

dos relatórios financeiros por meio da utilização da auditoria interna e da promoção do 

conservadorismo contábil (Aldamen et al., 2018; Alhababsah & Yekini, 2021; Drogalas 

et al., 2021). A capacidade desses comitês de monitorar o processo de auditoria e 

preservar a independência dos auditores externos pode levar à ampliação dos serviços, o 

que, por sua vez, pode resultar no aumento dos honorários de auditoria (Al-Okaily & 

Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). 

Além disso, a presença feminina no comitê de auditoria também tem apresentado 

resultados positivos para a qualidade da auditoria das empresas (Afenya et al., 2022; 

Drogalas et al., 2021; Sellami & Cherif, 2020). Mulheres em cargos de diretoria tendem 

a ser mais avessas ao risco e à complexidade, o que leva a um monitoramento mais 

rigoroso para proteger a reputação da empresa (Afenya et al., 2022; Alhababsah & Yekini, 

2021; Drogalas et al., 2021). Isso se traduz em uma maior demanda por auditorias de 

qualidade (Aldamen et al., 2018; Alkebsee et al., 2021; Sellami & Cherif, 2020). De tal 

modo, a participação feminina em comitês transcende a questão de igualdade de gênero 

e se configura como uma questão de governança que requer atenção especial (Aldamen 

et al., 2018; Alkebsee et al., 2021). Portanto, comitês com presença feminina tendem a 

buscar informações de auditoria de maior qualidade, o que exige mais serviços e eleva os 

honorários de auditoria (Afenya et al., 2022; Drogalas et al., 2021; Sellami & Cherif, 

2020). 

Com relação à expertise financeira dos membros do comitê de auditoria, é 

importante destacar seu papel fundamental na qualidade da auditoria (Adelopo et al., 

2012; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). De acordo com Adelopo et al. 

(2012), a expertise atua como um complemento essencial para a efetividade do comitê de 

auditoria, ao reforçar sua importância como medida de governança corporativa. Membros 

com experiência em finanças demonstram maior capacidade na supervisão do processo 

de relatórios financeiros, o que influencia diretamente a qualidade da auditoria (Adelopo 

et al., 2012; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). No contexto brasileiro, 

Canton e Müller (2022) também evidenciam que a presença de especialistas no comitê de 

auditoria está relacionada a honorários de auditoria mais elevados, o que sinaliza uma 

busca por auditorias externas mais rigorosas e de maior qualidade. Com isso, é razoável 
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supor que comitês com expertise tendem a exigir auditorias externas extensas e rigorosas, 

o que pode levar a um aumento nos honorários de auditoria (Afenya et al., 2022; Al-

Okaily & Naueihed, 2023; Canton & Müller, 2022; Sellami & Cherif, 2020). 

Por fim, a frequência com que os membros do comitê de auditoria se encontram 

pode desempenhar um papel significativo na qualidade da auditoria (Adelopo et al., 2012; 

Alhababsah & Yekini, 2021; Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 2021). As 

frequentes reuniões do comitê permitem evitar relatórios fraudulentos, reduzir a 

reapresentação e aumentar a probabilidade de encontrar soluções imediatas para 

problemas que estão significativamente relacionados com a qualidade das demonstrações 

financeiras (Alhababsah & Yekini, 2021; Drogalas et al., 2021). Dessa forma, comitês de 

auditoria que se reúnem com mais frequência tendem a supervisionar o processo de 

relatórios financeiros de forma rigorosa, o que faz com que o auditor externo realize um 

trabalho mais amplo e detalhado e, consequentemente, eleve os honorários de auditoria 

(Adelopo et al., 2012; Al-Okaily & Naueihed, 2023), evidenciados na presente pesquisa 

como indicativo de qualidade da auditoria. 

Com base nos argumentos expostos e nos resultados das pesquisas empíricas 

reportadas, formula-se a segunda hipótese de pesquisa subdividida entre as características 

do comitê de auditoria. 

H2a: o tamanho do comitê de auditoria está positivamente relacionado com a 

qualidade da auditoria. 

H2b: a independência do comitê de auditoria está positivamente relacionada com a 

qualidade da auditoria. 

H2c: a participação feminina no comitê de auditoria está positivamente relacionada 

com a qualidade da auditoria. 

H2d: a expertise do comitê de auditoria está positivamente relacionada com a 

qualidade da auditoria. 

H2e: a frequência de reuniões do comitê de auditoria está positivamente relacionada 

com a qualidade da auditoria. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo foi realizado por meio de pesquisa descritiva e documental, com 

abordagem quantitativa, cuja população compreendeu empresas listadas na B3 S.A. – 

Brasil, Bolsa, Balcão (B3), exceto as classificadas nos setores econômicos “Financeiro e 

Outros” e “Holdings de Instituições Não Financeiras”, devido às especificidades de suas 

atividades. Também foram desconsideradas companhias em processo de recuperação 

judicial ou liquidação, bem como aquelas que não têm comitê de auditoria constituído. 

A amostra final consiste em um painel de dados não balanceado, com 636 

observações de 153 empresas no período de 2016 a 2023. A escolha do ano de 2016 como 

ponto de partida da série temporal se justifica pela decisão do Supremo Tribunal Federal 

ao reconhecer que as doações de empresas violavam os princípios da igualdade política e 

da democracia, ao exercerem influência desproporcional sobre o processo eleitoral. Essa 

decisão foi posteriormente incorporada à legislação eleitoral por meio da Lei n. 13.165, 

de 29 de setembro de 2015, que entrou em vigor nas eleições de 2016 e definiu um novo 

marco regulatório para o financiamento de campanhas no Brasil. A distribuição setorial 

da amostra é detalhada na Tabela 1. 
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Tabela 1 

Amostra da pesquisa 

Setor Quantidade 
Observações por ano 

2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

Bens industriais 18 2 2 2 4 9 10 13 17 59 

Comunicações 5 0 0 1 1 3 5 4 5 19 

Consumo cíclico 44 8 10 14 15 25 32 36 38 178 

Consumo não cíclico 18 5 7 8 9 12 16 15 16 88 

Materiais básicos 14 4 4 3 5 9 11 11 13 60 

Petróleo gás e biocombustíveis 6 1 1 1 2 3 5 3 5 21 

Saúde 17 7 8 8 9 11 10 10 12 75 

Tecnologia da informação 12 1 1 1 2 7 10 12 11 45 

Utilidade pública 19 6 6 10 11 14 13 17 14 91 

Total 153 34 39 48 58 93 112 121 131 636 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A investigação utilizou dados referentes ao período de 2016 a 2023. No entanto, 

nem todas as 153 empresas listadas na Tabela 1 estiveram presentes em todos os anos da 

amostra. Essa limitação decorre de três fatores principais: (1) algumas empresas 

realizaram sua abertura de capital durante o intervalo analisado, passando a integrar a 

amostra apenas após esse evento; (2) a base de dados utilizada para obtenção dos 

honorários de auditoria não disponibilizava essas informações para determinados anos; e 

(3) em alguns casos, apesar da existência formal de comitê de auditoria, as empresas não 

forneceram dados suficientes sobre sua composição, com registros de apenas um ou dois 

membros, quando o mínimo exigido é de três (IBGC, 2017), o que impossibilitou a 

inclusão dessas observações na amostra. Devido à presença intermitente de algumas 

empresas na amostra ao longo dos anos, os dados foram tratados e analisados a partir de 

um modelo de dados em painel não balanceado. 

 

3.1 Variáveis e Coleta dos Dados 

 

A coleta de dados utilizou fontes secundárias provenientes de dois principais 

repositórios. A primeira fonte corresponde ao website da B3, por meio do Formulário de 

Referência e das Demonstrações Financeiras Padronizadas das empresas, que forneceu 

informações sobre honorários de auditoria, comitê de auditoria, conexão política e 

variáveis de controle. A segunda fonte refere-se ao website da Controladoria Geral da 

União (CGU), responsável pelo complemento das informações necessárias sobre conexão 

política. As variáveis consideradas no estudo, bem como suas fontes de obtenção, 

encontram-se detalhadas na Tabela 2. 
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Tabela 2 

Relação das variáveis e fonte de coleta 

Variável Descrição Coleta Nomenclatura na fonte Fonte 

Painel A: variável dependente 

QUA Qualidade da auditoria 
Logaritmo natural do total de honorários 

de auditoria. 
Formulário de Referência: Auditores. Website da B3 

     

Painel B: variável independente 

CP Conexão política 

1 se houver pelo menos um membro do 

comitê de auditoria listado na PEP da 

CGU, 0 caso contrário. 

Cadastro de PEP na CGU. Website da CGU 

1 se houver pelo menos um membro do 

comitê de auditoria declarado como PEP 

no Formulário de Referências, 0 caso 

contrário. 

Formulário de Referência: 

Composição dos Comitês. 
Website da B3 

TCA Tamanho do comitê de auditoria Total de membros no comitê de auditoria 

Formulário de Referência: 

Composição dos Comitês. 
Website da B3 

ICA 
Independência do comitê de 

auditoria 

Proporção de membros independentes no 

comitê de auditoria 

MCA 
Participação feminina no comitê 

de auditoria 

Proporção de mulheres no comitê de 

auditoria 

ECA Expertise do comitê de auditoria 
Proporção de membros com especialidade 

financeira no comitê de auditoria 

RCA Reuniões do comitê de auditoria Total de reuniões do comitê de auditoria 

     

Painel C: variáveis de controle 

END Endividamento 
A proporção do exigível total em relação 

ao ativo total 

Demonstrações Financeiras 

Padronizadas 
Website da B3 

REN Rentabilidade 
A proporção do lucro líquido total em 

relação ao ativo total 
  

TAM Tamanho da empresa Logaritmo natural do ativo total   
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B3 = B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão; CGU = Controladoria Geral da União; PEP = pessoas expostas politicamente. 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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O processo para classificar os membros do comitê de auditoria com conexões 

políticas consistiu em identificar pessoas expostas politicamente (PEP), inicialmente com 

o uso da base de dados fornecida pela CGU. Essa base disponibiliza informações como o 

nome do indivíduo, cargo, função, órgão, datas de início e término do cargo, bem como 

a data em que o indivíduo deixou de ser classificado como PEP. Com base nessas 

informações, procedeu-se à classificação como PEP dos membros que constavam nessa 

base, por meio de seus números de Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Além disso, por 

meio do Formulário de Referência do website da B3, verificou-se a declaração de PEP 

dos membros. Entretanto, com o intuito de evitar vieses na análise, optou-se por não 

apresentar a quantidade de membros e o percentual de participação política em cada 

empresa, pois o objetivo consistiu em verificar se ao menos um membro do comitê de 

auditoria tem conexão política. 

 

3.2 Procedimentos de Análise dos Dados 

 

Para a consecução do objetivo da pesquisa, procedeu-se à análise dos dados, 

iniciando com a utilização de estatísticas descritivas, o cálculo do coeficiente de 

correlação de Pearson e a avaliação da colinearidade entre as variáveis analisadas. Em 

seguida, para examinar as hipóteses propostas, aplicou-se o método de regressão linear 

múltipla por mínimos quadrados generalizados [generalized least squares (GLS)] em 

painel, com erros-padrão robustos à heterocedasticidade entre os painéis e à 

autocorrelação de primeira ordem específica por unidade, por meio do software Stata. 

A escolha dessa técnica fundamenta-se em sua aptidão para lidar com “[...] uma 

estrutura conhecida da variância dos erros (heteroscedasticidade), do padrão de 

correlação serial nos erros, ou ambos, por meio de uma transformação do modelo 

original” (Wooldridge, 2023, p. 816). Essa estratégia permitiu a testagem das hipóteses 

H1 e H2 por meio da análise da seguinte equação econométrica: 

 

𝑄𝑈𝐴𝑖𝑡 =  𝛽0 + 𝛽1𝐶𝑃𝑖,𝑡 + 𝛽2𝑇𝐶𝐴𝑖,𝑡 +  𝛽3𝐼𝐶𝐴𝑖,𝑡 + 𝛽4𝑀𝐶𝐴𝑖,𝑡 + 𝛽5𝐸𝐶𝐴𝑖,𝑡

+ 𝛽6𝑅𝐶𝐴𝑖,𝑡 + 𝛽𝑘𝑉𝐶𝑖,𝑡 + 𝜀𝑖,𝑡 

 

(1) 

  

em que QUA refere-se à qualidade da auditoria mensurada pelos honorários de auditoria, 

CP é a conexão política dos membros do comitê de auditoria, TCA é o tamanho do comitê 

de auditoria, ICA é a independência do comitê de auditoria, MCA é a participação 

feminina no comitê de auditoria, ECA é a expertise dos membros do comitê de auditoria 

e RCA corresponde ao número de reuniões do comitê de auditoria. Quanto às variáveis 

de controle (VC), END é o endividamento da empresa, REN é a rentabilidade da empresa 

e TAM é o tamanho da empresa. 

 

4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Para a análise estatística descritiva dos indicadores, foi realizada a extração de 

diversas medidas, incluindo os valores mínimo e máximo, as médias como medidas de 

tendência central, os desvios-padrão e coeficientes de variabilidade como medidas de 

dispersão. Adicionalmente, foram realizados o cálculo da correlação de Pearson e o teste 

do fator de inflação de  

variância [variance inflation factor (VIF)] para detectar possíveis problemas de 

multicolinearidade. Os resultados são apresentados na Tabela 3. 
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Tabela 3 

Estatística descritiva, correlação de Pearson e colinearidade 
Painel A – Estatística descritiva 

Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio-padrão Variância Assimetria Curtose 

Qualidade da auditoria 8,456 17,942 13,838 1,315 1,730 -0,208 1,702 

Conexão política 0 1 0,140 0,347 0,121 2,081 2,337 

Tamanho do comitê de auditoria 3 7 3,327 0,705 0,498 2,411 5,930 

Independência do comitê de auditoria 0 1 0,190 0,258 0,066 1,468 1,849 

Participação feminina no comitê de auditoria 0 1 0,156 0,205 0,042 1,083 0,383 

Expertise do comitê de auditoria 0 1 0,626 0,365 0,133 -0,542 -1,058 

Reuniões do comitê de auditoria 0 41 0,668 2,953 8,723 9,684 113,640 

Endividamento 5,227 387,661 61,669 29,692 881,618 4,765 43,363 

Rentabilidade -78,744 36,186 2,881 9,252 85,597 -2,249 14,097 

Tamanho 11,491 20,773 15,570 1,567 2,457 0,344 0,392 

        

Painel B – Correlação de Pearson e colinearidade 

Correlação de Pearson (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9) (10) VIF 

Qualidade da auditoria (1) 1           

Conexão política (2) 0,158** 1         1,213 

Tamanho do comitê de auditoria (3) 0,253** 0,179** 1        1,104 

Independência do comitê de auditoria (4) 0,190** 0,083* 0,032 1       1,018 

Participação feminina no comitê de auditoria (5) -0,028 -0,022 -0,023 0,006 1      1,007 

Expertise do comitê de auditoria (6) -0,071 -0,044 -0,061 0,061 0,003 1     1,017 

Reuniões do comitê de auditoria (7) 0,100* 0,253** -0,018 -0,034 -0,058 0,023 1    1,088 

Endividamento (8) 0,040 0,079* 0,04 -0,004 0,036 -0,025 -0,012 1   1,193 

Rentabilidade (9) 0,086* -0,029 0,077 -0,041 0,018 0,063 0,021 -0,341** 1  1,221 

Tamanho (10) 0,620** 0,320** 0,270** 0,000 0,020 -0,047 0,126** 0,144** 0,174** 1 1,273 

VIF = variance inflation factor. 

* = correlação significativa ao nível de 5%; ** = correlação significativa ao nível de 1%.  

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Conforme os dados apresentados na Tabela 3, observa-se que, em média, 14% da 

amostra contêm empresas com conexões políticas. Ademais, quanto às características do 

comitê de auditoria, nota-se que o tamanho varia entre três e sete participantes, o que 

denota que essa quantidade pode influenciar o fato de que conselhos maiores sejam 

melhores monitores e facilitem a transparência. Quanto à independência do comitê, pode-

se constatar que 19% da amostra têm independência, fato que auxilia no monitoramento 

dos principais gestores em ambientes com conflito de agência. Entretanto, quanto às 

outras características, percebe-se que, em média, não há um número expressivo de 

mulheres no comitê de auditoria, ao contrário da expertise e da quantidade de reuniões, 

cujos percentuais são mais elevados e podem impactar a qualidade da auditoria, por 

estarem atreladas ao conhecimento financeiro e ao maior monitoramento das ações do 

comitê de auditoria. 

Com relação à assimetria e à curtose, somente o tamanho da empresa apresentou 

valores que atendem aos parâmetros de distribuição normal (entre -1 e +1) para todos os 

grupos. Na regressão de dados em painel, não é necessária a suposição de que os dados 

sigam uma distribuição normal (Fávero & Belfiore, 2017); portanto, não houve exclusão 

de nenhuma observação da amostra. Os dados serão discutidos e analisados nas seções 

subsequentes, que abrangem a análise do modelo de pesquisa proposto neste estudo, 

respaldada pela revisão da literatura. 

Quanto à verificação de multicolinearidade, constatou-se que não há uma 

correlação de Pearson significativamente alta entre as variáveis, ou seja, nenhuma 

apresenta correlação superior a 85%, o que descarta preocupações que poderiam 

comprometer os resultados do modelo de regressão de dados em painel com as variáveis 

independentes em questão. Além disso, ao realizar o VIF, os valores obtidos foram 

inferiores a 5, o que indica a ausência de multicolinearidade entre as variáveis 

independentes (Fávero & Belfiore, 2017). Esses resultados reforçam a viabilidade de 

utilizar tanto a conexão política quanto as características do comitê de auditoria deste 

estudo de forma simultânea para avaliar a qualidade da auditoria em empresas com comitê 

de auditoria listadas na B3. 

 

4.1 Avaliação e Análise dos Modelos 

 

A Tabela 4 apresenta os resultados das regressões estimadas por meio do método 

GLS para dados em painel. Para assegurar a robustez das estimativas, o modelo foi 

ajustado para heterocedasticidade entre os painéis e autocorrelação de primeira ordem 

específica por unidade, além da inclusão de efeitos fixos de ano, com o objetivo de 

controlar possíveis influências temporais. Os testes de heterocedasticidade e 

autocorrelação apresentaram elevados níveis de significância estatística, o que reforça a 

adequação do uso do modelo GLS com essas correções para os dados analisados. Tal 

abordagem metodológica mostra-se mais apropriada, pois permite obter estimativas 

consistentes e eficientes mesmo na presença de violações dos pressupostos clássicos da 

regressão linear, como heterocedasticidade e autocorrelação (Wooldridge, 2023). 
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Tabela 4 

Resultados do modelo relacional da pesquisa 

Qualidade da auditoria Sinal esperado Coeficiente Valor de t Valor de p 

Constante  6,008 39,500 0,000** 

Conexão política + -0,226 -3,680 0,000** 

Tamanho do comitê de auditoria + 0,142 10,380 0,000** 

Independência do comitê de auditoria + 0,749 16,530 0,000** 

Participação feminina no comitê de auditoria + -0,091 -2,100 0,036* 

Expertise do comitê de auditoria + -0,136 -5,940 0,000** 

Reuniões do comitê de auditoria + 0,020 3,830 0,000** 

Endividamento - -0,001 -2,840 0,005** 

Rentabilidade + -0,003 -3,090 0,002** 

Tamanho + 0,492 60,390 0,000** 

Efeito fixo dos anos Sim 

Qui-quadrado de Wald 8.059,91** 

Teste de Wald modificado para heterocedasticidade 352.735,48** 

Teste de Wooldridge para autocorrelação 14,22** 

* = correlação significativa ao nível de 5%; ** = correlação significativa ao nível de 1%.  

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Os resultados desta pesquisa fornecem contribuições relevantes para a compreensão 

dos fatores que influenciam a qualidade da auditoria, mensurada pelo logaritmo natural 

dos honorários pagos, em empresas com comitê de auditoria listadas na B3. A análise 

revela que a presença de membros com conexões políticas no comitê exerce influência 

negativa significativa sobre a qualidade da auditoria, o que sugere menor rigor e qualidade 

nos processos de auditoria nessas situações. 

Em contrapartida, características estruturais do comitê de auditoria elevam os 

honorários de auditoria e indicam maior qualidade do serviço prestado, dado que o 

presente estudo mensura a qualidade da auditoria por meio da variável honorários. 

Comitês compostos por um número maior de membros, com maior independência e que 

realizam reuniões com frequência mais alta favorecem auditorias mais robustas e 

criteriosas, refletidas em valores mais elevados pagos pelo serviço. Em contrapartida, 

outros aspectos do comitê apresentam relação inversa com a qualidade da auditoria. A 

maior participação feminina e o aumento da expertise sinalizam auditorias de menor 

qualidade nesses contextos. No âmbito das variáveis de controle, tanto o endividamento 

quanto a rentabilidade do ativo das empresas influenciam negativamente a qualidade da 

auditoria, enquanto o aumento do tamanho da empresa eleva de forma significativa os 

valores pagos à auditoria. 

Em síntese, os achados demonstram que comitês de auditoria maiores, mais 

independentes e mais atuantes promovem a contratação de auditorias de maior qualidade. 

Em oposição, a presença de membros com conexão política, maior participação feminina, 

expertise dos membros, endividamento e rentabilidade exercem influência negativa sobre 

a qualidade da auditoria. Portanto, o perfil e a composição do comitê de auditoria 

assumem um papel central na governança corporativa e na definição dos padrões de 

qualidade da auditoria nas organizações analisadas. 

 

4.2 Discussão dos Resultados 

 

A discussão dos resultados da pesquisa é realizada a partir da Tabela 5, que 

apresenta a síntese das decisões relativas às hipóteses testadas. 

 

Tabela 5 

Resumo dos resultados das hipóteses de pesquisa 

Hipóteses de pesquisa Resultado 

H1: a conexão política dos membros do comitê de auditoria está positivamente 

relacionada com a qualidade da auditoria. 
Rejeita-se 

H2a: o tamanho do comitê de auditoria está positivamente relacionado com a 

qualidade da auditoria. 
Aceita-se 

H2b: a independência do comitê de auditoria está positivamente relacionada com 

a qualidade da auditoria. 
Aceita-se 

H2c: a participação feminina no comitê de auditoria está positivamente 

relacionada com a qualidade da auditoria. 
Rejeita-se 

H2d: a expertise do comitê de auditoria está positivamente relacionada com a 

qualidade da auditoria. 
Rejeita-se 

H2e: a frequência de reuniões do comitê de auditoria está positivamente 

relacionada com a qualidade da auditoria. 
Aceita-se 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Apesar de a literatura internacional majoritariamente indicar que a presença de 

membros com conexões políticas nos comitês de auditoria sugere um incremento na 
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qualidade da auditoria devido ao maior escrutínio e percepção de risco pelos auditores 

(Ahmad et al., 2022; Almarayeh et al., 2025; Salehi, 2020; Tantawy & Moussa, 2023; 

Wahab et al., 2015), os resultados desta pesquisa se contrapõem a esse entendimento, 

tendo sido rejeitada a hipótese H1. Tal achado pode ser interpretado à luz de evidências 

que sugerem que, em determinados ambientes institucionais, as conexões políticas não 

apenas deixam de fortalecer os mecanismos de monitoramento, mas também podem 

fragilizá-los. Como argumentam Khelil et al. (2022) e Wahab et al. (2015), a influência 

política tende a comprometer a independência do auditor, permitindo que membros 

politicamente conectados exerçam maior influência sobre o processo de auditoria, até 

mesmo ao exercer pressão por relatórios mais favoráveis. 

Ademais, em contextos nos quais o capital político se sobrepõe ao capital 

reputacional, a mera presença de conexões políticas pode sinalizar menor rigor nos 

controles internos e menor disposição dos auditores para confrontar interesses desses 

membros (Ahmad et al., 2022; Khelil et al., 2022). No contexto brasileiro, tal dinâmica 

se revela ainda mais complexa. Conforme Bazuchi et al. (2013), o ambiente institucional 

brasileiro caracteriza-se por elevada intervenção estatal, padrões recorrentes de captura 

institucional e forte dependência de recursos e benefícios oriundos do relacionamento 

com o aparato público. Dessa forma, os resultados encontrados indicam que, 

diferentemente do que é geralmente observado em países com estruturas institucionais 

mais robustas, a presença de conexões políticas nos comitês de auditoria, no contexto 

brasileiro, pode comprometer a efetividade do monitoramento, reduzir o escopo e a 

profundidade dos procedimentos de auditoria e, por conseguinte, deteriorar a qualidade 

da auditoria. Essa constatação ressalta a importância de considerar as especificidades 

institucionais e contextuais ao se analisar os efeitos das conexões políticas na governança 

corporativa e nos mecanismos de controle organizacional. 

A segunda hipótese de pesquisa, composta por cinco sub-hipóteses voltadas para as 

características do comitê de auditoria, apresentou resultados distintos. As sub-hipóteses 

H2a, H2b e H2e foram aceitas, enquanto H2c e H2d, embora tenham se mostrado 

estatisticamente significativas, apresentaram sinal contrário ao esperado e, por esse 

motivo, foram rejeitadas. Sobre a hipótese H2a, a aceitação encontra respaldo em diversos 

estudos que identificam uma relação positiva entre o tamanho do comitê de auditoria e a 

qualidade dos serviços prestados. 

Sob a ótica da teoria da agência (Jensen & Meckling, 1976), comitês mais 

numerosos ampliam a capacidade de fiscalização, o que reduz conflitos de interesse e 

assimetrias de informação entre gestores e acionistas (Al-Okaily & Naueihed, 2023). 

Alhababsah e Yekini (2021) e Drogalas et al. (2021) destacam que a ampliação do número 

de membros no comitê de auditoria proporciona maior diversidade de competências e 

experiências, além de ampliar o conhecimento disponível, fatores que elevam a qualidade 

do controle sobre os processos de elaboração dos relatórios financeiros, até mesmo em 

países emergentes, como a Jordânia. Adelopo et al. (2012) constataram que comitês de 

auditoria com maior número de integrantes, ao comporem estruturas de governança mais 

robustas, promovem práticas de auditoria mais eficazes e rigorosas. Semelhantemente, 

Al-Okaily e Naueihed (2023) verificaram que comitês maiores resultam em maior escopo 

e qualidade dos serviços de auditoria, refletidos em maior qualidade da auditoria. 

Portanto, o resultado brasileiro apresenta consonância com o observado em outros 

mercados emergentes, o que demonstra que comitês de auditoria mais extensos favorecem 

práticas rigorosas e transparentes, além de fortalecerem a governança corporativa e a 

confiança dos stakeholders. 

Diante da aceitação da hipótese H2b, fica evidente, com base na teoria da agência, 

que a presença de membros independentes no comitê de auditoria atua como um 
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mecanismo eficaz para proteger os interesses dos acionistas, pois limita a influência da 

administração e reduz práticas oportunistas, ao proporcionar maior rigor e objetividade 

na supervisão das informações financeiras (Al-Okaily & Naueihed, 2023; Drogalas et al., 

2021; Larasati et al., 2019). Larasati et al. (2019), ao analisarem empresas na Indonésia, 

mostram que a atuação de conselheiros independentes no comitê de auditoria eleva a 

demanda por maior cobertura e escopo nos trabalhos de auditoria, o que resulta em 

serviços mais detalhados e qualidade superior nas análises realizadas. No contexto grego, 

Drogalas et al. (2021) reforçam que a independência do comitê permite a fiscalização 

mais efetiva dos processos internos e externos, o que eleva o padrão de qualidade das 

auditorias. Já Al-Okaily e Naueihed (2023) ressaltam que a independência do comitê 

amplia o escopo de atuação dos auditores externos, favorece a adoção de práticas mais 

robustas de auditoria e aumenta a confiança dos stakeholders nas demonstrações 

financeiras. Dessa forma, o resultado brasileiro se mostra alinhado ao observado em 

outros mercados, até mesmo em países emergentes como a Indonésia, o que confirma que 

a independência do comitê de auditoria fortalece a governança corporativa e eleva a 

qualidade dos serviços de auditoria. 

A hipótese H2c deste estudo postula que a participação feminina no comitê de 

auditoria se relaciona positivamente com a qualidade da auditoria. No entanto, os 

resultados revelam uma relação negativa entre a presença de mulheres no comitê de 

auditoria e a qualidade da auditoria, o que leva à rejeição da hipótese. Esse resultado 

diverge das evidências de Aldamen et al. (2018) e Sellami e Cherif (2020), que apontam 

uma relação positiva e significativa entre diversidade no comitê de auditoria e a qualidade 

da auditoria, ao sugerir que a presença feminina eleva a demanda por serviços de auditoria 

e, consequentemente, a qualidade. Em contrapartida, o presente estudo se alinha aos 

achados de Afenya et al. (2022) e Drogalas et al. (2021). Esses autores argumentam que 

a presença feminina pode fortalecer o monitoramento e a eficiência dos comitês, 

reduzindo a necessidade de esforço adicional por parte dos auditores e, assim, os custos 

de auditoria. No contexto brasileiro, tal resultado reforça a relevância das especificidades 

institucionais e culturais ao analisar o impacto da diversidade de gênero sobre a qualidade 

da auditoria. 

Já para a H2d, os resultados da pesquisa contradizem os estudos de Adelopo et al. 

(2012), Al-Okaily e Naueihed (2023) e Drogalas et al. (2021) nos quais a expertise 

financeira melhora a qualidade da auditoria. Apesar da expectativa de uma relação 

positiva, existem casos em que a experiência financeira do comitê de auditoria não 

apresenta significância na determinação da qualidade da auditoria, devido à 

complexidade do ambiente regulatório e às práticas específicas da indústria ou do país 

em estudo (Drogalas et al., 2021). Embora os resultados não confirmem diretamente as 

relações esperadas, contribuem para uma compreensão mais abrangente do papel dos 

comitês de auditoria na qualidade da auditoria. 

Por fim, a hipótese H2e, que propõe uma relação positiva entre a frequência das 

reuniões do comitê de auditoria e a qualidade da auditoria, foi aceita pelos resultados. 

Isso sugere que a frequência das reuniões do comitê de auditoria pode ser interpretada 

pelo mercado como um sinal do compromisso da empresa com a governança corporativa. 

De acordo com Adelopo et al. (2012), essa percepção pode levar a uma maior demanda 

por auditorias de qualidade. Portanto, os comitês de auditoria que se reúnem com maior 

frequência demonstram maior diligência no cumprimento de suas funções de 

monitoramento e supervisão da auditoria. Tal diligência resulta em um acompanhamento 

mais próximo do trabalho dos auditores externos, o que pode levar à abrangência dos 

serviços e, consequentemente, a honorários mais altos (Drogalas et al., 2021), fato que 

faz sentido no presente estudo por utilizar essa variável como qualidade da auditoria. 
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Além disso, tais comitês tendem a ser mais eficazes na detecção de fraudes e erros nas 

demonstrações financeiras, como destacado por Al-Okaily e Naueihed (2023), o que 

motiva os auditores externos a realizar testes adicionais e procedimentos mais rigorosos, 

resultando em maior qualidade da auditoria. 

 

5. CONCLUSÃO 

 

Este estudo, fundamentado na teoria da agência, analisou a influência da conexão 

política dos membros do comitê de auditoria, bem como as características do órgão, na 

qualidade da auditoria em empresas listadas na B3. Os resultados evidenciaram que a 

conexão política dos membros do comitê de auditoria está negativamente relacionada à 

qualidade da auditoria, contrariando parte da literatura internacional, que sugere um efeito 

positivo dessas conexões. No contexto brasileiro, a presença de membros politicamente 

conectados tende a fragilizar os mecanismos de monitoramento, comprometendo a 

efetividade do comitê de auditoria e, consequentemente, a qualidade dos serviços de 

auditoria.  

Nesse sentido, destaca-se que as características do contexto institucional brasileiro, 

como a maior intervenção estatal e o uso estratégico das relações políticas, podem ser 

fatores determinantes para fragilizar os mecanismos de governança corporativa, ao 

comprometer a independência do auditor. Ademais, em relação à teoria da agência, o 

estudo avança no sentido de demonstrar que, mesmo com os mecanismos internos de 

governança corporativa, ainda há influência de pressões institucionais e políticas que 

podem comprometer a efetividade deles. 

Com relação às características do comitê de auditoria, o estudo revelou que o 

tamanho do comitê, a independência de seus membros e a frequência das reuniões estão 

positivamente relacionados à qualidade da auditoria, corroborando a literatura que aponta 

para a importância desses fatores na promoção de práticas de governança mais robustas. 

Comitês maiores e com maior proporção de membros independentes ampliam a 

capacidade de fiscalização e reduzem conflitos de interesse, enquanto a maior frequência 

de reuniões indica maior diligência e acompanhamento das atividades de auditoria, o que 

tende a elevar os honorários e, por consequência, a qualidade percebida. 

Em contrapartida, a participação feminina e a expertise financeira dos membros do 

comitê de auditoria não demonstraram associação positiva com a qualidade da auditoria 

no contexto analisado. Especificamente, a presença de mulheres no comitê apresentou 

relação negativa com a variável dependente, o que pode indicar a adoção de práticas de 

monitoramento mais eficazes, capazes de reduzir a demanda por esforços adicionais dos 

auditores. No que se refere à expertise financeira, os resultados não evidenciaram impacto 

significativo sobre a qualidade da auditoria, possivelmente em função de fatores 

institucionais e características do ambiente regulatório brasileiro. Denota-se, dessa forma, 

que fatores institucionais e culturais do contexto podem ser capazes de influenciar a forma 

como essas características impactam o trabalho do auditor, além de possíveis diferenças 

na percepção de risco no que tange às firmas de auditoria. 

 Dessa forma, o estudo contribui para a literatura ao evidenciar que, no contexto 

brasileiro, as conexões políticas tendem a enfraquecer a qualidade da auditoria, ao passo 

que o tamanho, a independência e a frequência de reuniões do comitê de auditoria 

configuram fatores que fortalecem a governança corporativa e promovem a elevação da 

qualidade dos serviços de auditoria. Os resultados também oferecem insights práticos 

para empresas e formuladores de políticas, ao ressaltar a relevância de uma composição 

criteriosa e de um funcionamento eficaz dos comitês de auditoria como meios para 

reforçar a credibilidade das demonstrações financeiras. 
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Entre as limitações do estudo, destaca-se a análise restrita às empresas que têm 

comitê de auditoria, o que pode limitar a generalização dos resultados para o universo 

total de companhias listadas na B3. Além disso, a utilização dos honorários de auditoria 

como proxy de qualidade pode não capturar todas as dimensões desse conceito; portanto, 

sugere-se que outras medidas sejam testadas. O período de análise também foi limitado, 

principalmente devido a mudanças legislativas que impactaram a mensuração das 

conexões políticas. Para pesquisas futuras, sugere-se ampliar o escopo para incluir 

empresas sem comitê de auditoria, testar outras proxies de qualidade e considerar 

períodos mais longos, especialmente segmentando por ciclos eleitorais e mudanças 

regulatórias, para aprofundar a compreensão sobre os determinantes da qualidade da 

auditoria no Brasil. 
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